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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL nº 0123782-44.2012.815.2002  –  7ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTE : César Batista Dias
ADVOGADO : Abraão Brito Lira Beltrão 
APELADO : A Justiça Pública  

APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. Art. 12 da Lei nº 10.826/03. Condenação. 
Apelo.  Suposta inexigibilidade de conduta diversa. 
Excludente  de  culpabilidade.  Inocorrência.  Réu, 
policial  civil, que foi  preso em sua residência com 
arma sem registro. Materialidade e autoria delitivas 
comprovadas. Manutenção da condenação. 
Desprovimento do apelo.  

− Possuir, sem autorização legal ou regulamentar, 
arma de fogo sem registro em seu nome caracteriza 
o crime descrito no art. 12 do Estatuto do 
Desarmamento, independentemente de o agente ser 
policial civil.

− Provadas a materialidade  e autoria do crime 
por meio de depoimentos de testemunhas, 
apreensão da arma e confissão do acusado de que 
ela lhe pertencia, a manutenção de sua condenação 
é medida que se impõe. 

− É improcedente a alegação de que o acusado 
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possuía a arma de fogo sem registro em seu nome 
por agir sob o pálio da excludente de culpabilidade 
de  inexigibilidade  de  conduta  diversa,  movido  por 
uma obscura e inexplicável necessidade de ter arma 
em  condição  irregular,  uma  vez  que  não  havia 
nenhum  óbice  para  que  ele,  profissional  da 
segurança pública, registrasse legalmente uma arma 
de  fogo,  obedecendo  às  normas  e  regulamentos 
atinentes à espécie.

− Permitir a todos aqueles que, em nossa 
sociedade, se acham sob o risco de serem vítimas de 
violência possuírem armas sem registro seria ferir de 
morte as normas repressoras contidas no Estatuto 
do Desarmamento, transformando-as em mera letra 
de lei sem qualquer eficácia normativa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR 
PROVIMENTO ao apelo, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 163) interposta por 
César Batista Dias, policial civil já qualificado nos autos,  contra sentença 
proferida pelo Juízo da 7ª Vara Criminal da Comarca da Capital, que julgou 
procedente a denúncia ofertada pelo Ministério Público Estadual para 
condená-lo pelo delito de posse ilegal de arma de fogo, descrito no art. 12 
da Lei nº 10.826/03.

A exordial aduz que, no dia  09 de novembro  de 2012, 
nesta  Capital,  policiais  federais,  no  bojo  da  operação  SQUADRE,  foram, 
munidos de  mandado de prisão temporária e de busca e apreensão, à casa 
do acusado, situada na Rua Marinésio da Cunha Moreno, nº 74, apt. 303, 
Jardim Oceania. Ao chegarem no local, encontraram com ele um revólver 
calibre 38, devidamente municiado, guardado em uma pochete em cima da 
mesa. A arma estava registrada em nome de uma terceira pessoa.

Diante  desse  fato,  o  acusado  também foi  detido  sob  a 
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acusação de posse ilegal de arma de fogo.

Recebida a denúncia no dia 12 de dezembro de 2012 (fls. 
86/87), e depois da regular instrução, foi proferida sentença (fls. 157/161) 
condenando o réu a uma pena de 01 ano de detenção e 10 dias-multa, no 
valor  de 1/30 do salário mínimo, a ser cumprida no regime aberto, com 
substituição da pena corporal por uma restritiva de direitos na modalidade 
prestação de serviços à comunidade.

Por fim, foi-lhe concedido o direito de apelar em liberdade. 

No presente recurso (fls. 166/170), a defesa invoca a 
excludente de culpabilidade supralegal de inexigibilidade de conduta diversa, 
uma vez que o acusado, policial civil, estava com a arma com registro em 
nome de terceira pessoa por ter, em razão de sua função, que possuir arma 
e  não  lhe  ter  sido  oferecido  um artefato  semelhante  pela  Secretaria  de 
Segurança Pública.  

Pede, desse modo, para que o recurso seja provido 
reconhecendo a excludente de culpabilidade e absolvendo o réu. 

O Ministério Público ofereceu contra-razões (fls. 172/173) 
pedindo a manutenção da sentença recorrida no seu inteiro teor.  

A Procuradoria Geral de Justiça, através do parecer do Dr. 
José  Roseno  Neto,  Procurador  de  Justiça, opinou pelo desprovimento do 
recurso (fls. 178/181). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do recurso de apelação porquanto preenchidos 
todos os requisitos intrínsecos e extrínsecos a sua admissibilidade.

A defesa, no presente recurso apelatório, alega tão-
somente que o acusado possuía arma de fogo sem registro adequado porque 
agia  premido por inexigibilidade de conduta diversa, uma vez que não seria 
razoável esperar outra conduta de um policial civil que precisa se proteger e 
ao qual o Estado não ofereceu meios para tanto, já que não disponibilizou 
uma arma.

Inicialmente, a denúncia narra que o acusado foi preso por 
policiais  federais,  no  bojo  da  operação  SQUADRE,  quando  estes  foram, 
munidos de  mandado de prisão temporária e de busca e apreensão, à casa 
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do acusado, situada na Rua Marinésio da Cunha Moreno, nº 74, apt. 303, 
Jardim Oceania. Ao chegarem no local, encontraram com ele um revólver 
calibre 38, devidamente municiado, guardado em uma pochete em cima da 
mesa. A arma estava registrada em nome de uma terceira pessoa.

A existência do fato foi comprovada pelo auto de 
apreensão (fl. 14) da arma objeto do crime e pelo laudo atestando a sua 
capacidade de efetuar disparos (fls. 51/55),  como também pelo  fato  da 
arma estar em nome de terceiro,  e não do seu detentor,  o que viola as 
normas do Estatuto do Desarmamento.

A autoria, por sua vez, foi confessada pelo próprio acusado 
ao ser interrogado em Juízo e pelas demais testemunhas ouvidas, de sorte 
que o fato e sua autoria são incontroversos.

A defesa, todavia, alega que o acusado agiu premido por 
uma suposta inexigibilidade de conduta diversa, como já explicado, o que 
apreciaremos a seguir.   

Da excludente de culpabilidade de inexigibilidade de 
conduta diversa

Pois bem. O apelante pede a isenção de pena (exclusão de 
culpabilidade)  alegando  que  não  poderia  agir  de  outra  maneira 
(inexigibilidade de conduta diversa) diante dos fatos.

Ora, sem maiores delongas, é improcedente a alegação de 
que o acusado possuía a arma de fogo sem registro em seu nome por agir 
sob o  pálio  da excludente de culpabilidade de inexigibilidade de conduta 
diversa, movido por uma obscura e inexplicável necessidade imposta pelos 
fatos, uma vez que não havia nenhum óbice para que ele, profissional da 
segurança pública, registrasse legalmente uma arma de fogo, obedecendo às 
normas e regulamentos atinentes à espécie.

A  sua  culpabilidade e  a  censurabilidade  de sua  conduta 
ficaram bem delineadas, pois não havia qualquer motivo de maior gravidade 
tolhendo a liberdade do acusado ou causando um gravame de tal ordem que 
impedisse o cumprimento das normas penais, ao invés de seu flagrante e 
inescusável descumprimento.  

Para configurar a excludente de  culpabilidade  de 
inexigibilidade de conduta diversa, de natureza supralegal, uma vez que não 
encontra regramento no nosso Código Penal, seria necessário que existissem 
razões  suficientes  e plausíveis,  amparadas  em provas  dos  autos,  que se 
permitissem vislumbrar uma causa razoável para a isenção da pena, o que 
absolutamente não acontece na hipótese. 
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A impressão subjetiva do autor do fato de que precisa se 
armar para evitar um perigo abstrato, diáfano, não eminente e incerto, 
certamente não é suficiente para se afastar a sua culpabilidade, isentando-o 
de pena.

Assim é a jurisprudência:

APELAÇÃO. ECA. ATO EQUIPARADO A HOMICÍDIO (ART.  
121  DO  CP).  REPRESENTAÇÃO  JULGADA  PROCEDENTE  
COM APLICAÇÃO DA MEDIDA DE INTERNAÇÃO. RECURSO 
DO  ADOLESCENTE  PEDINDO  A  ABSOLVIÇÃO  POR 
INEXIGIBILIDADE  DE  CONDUTA  DIVERSA  OU  A 
ATENUAÇÃO  DA  MEDIDA.  1)  INEXIGIBILIDADE  DE 
CONDUTA DIVERSA.  INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
PROVA A  EVIDENCIAR  QUE O RÉU  NÃO TINHA COMO 
AGIR  DE  OUTRO  MODO.  ÔNUS  DA  DEFESA  EM 
DEMONSTRAR  A  OCORRÊNCIA  DESSA  CAUSA 
SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA CULPA. 2) ATENUAÇÃO 
DA  MEDIDA  DE  INTERNAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  
SENTENÇA  PROFERIDA  DEPOIS  DE  TRANSCORRIDOS 
MAIS  DE  03  ANOS DO ATO INFRACIONAL.  PERDA DO 
CARÁTER PEDAGÓGICO DA INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
NOVAS  INFRAÇÕES.  ADOLESCENTE  QUE  LOGO 
COMPLETARÁ 21 ANOS. SUBSTITUIÇÃO DA INTERNAÇÃO 
POR LIBERDADE ASSISTIDA. SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA.  RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE. (TJ-PR 
8867143  PR  886714-3  (Acórdão),  Relator: 
Valter  Ressel,  Data  de  Julgamento: 
05/07/2012, 2ª Câmara Criminal)

PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  FALSO  TESTEMUNHO. 
PLENÁRIO DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE 
CONDUTA DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
CONDENAÇÃO.  ISENÇÃO  DE  CUSTAS.  COMPETÊNCIA.  
JUÍZO DA EXECUÇÃO.  I  -  CONFIGURA-SE  O DOLO DA  
TESTEMUNHA  COMPROMISSADA  QUANDO  HÁ 
CONTRADIÇÃO  ENTRE  O  SEU  DEPOIMENTO  E  O  REAL 
CONHECIMENTO  QUE  TEM  DOS  FATOS,  TENDO  ELA 
CALADO  A  VERDADE  COM O  INTUITO  DE  FAVORECER 
OUTRO RÉU EM PROCESSO CRIMINAL. II - O CRIME DE  
FALSO  TESTEMUNHO  É  FORMAL,  SENDO 
DESNECESSÁRIO  QUE  O  DEPOIMENTO  PRESTADO 
INFLUENCIE NA DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA.  
III  -  A  PREMISSA  DE  QUE  O  RÉU  FALSEOU  A 
VERDADE  POR  TEMOR,  JÁ  QUE  ESTÁ  PRESO  NO 
MESMO  COMPLEXO  PENITENCIÁRIO  EM  QUE  SE 
ENCONTRA  O  RÉU  A  SER  BENEFICIADO  PELA 
FALSIDADE,  NÃO AUTORIZA A  ABSOLVIÇÃO PELA 
EXCULPANTE  DA  INEXIGIBILIDADE  DE  CONDUTA 
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DIVERSA,  SEM  QUE  HAJA  A  NECESSÁRIA 
COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO  PERIGO  À  SUA 
INTEGRIDADE  FÍSICA.  IV  -  SEM  PROVAS 
CONCRETAS  DA  AMEAÇA  À  VIDA  DO  RÉU,  NÃO 
SUBSISTE O DECRETO ABSOLUTÓRIO, VISTO QUE O 
AGENTE  PODERIA  AGIR  DE  OUTRO  MODO  E 
ESCOLHEU  A  CONDUTA  CONTRÁRIA  AO  DIREITO, 
DEVENDO  SER  AFASTADA  A  ADOÇÃO  DA 
EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE.  V - O JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES É O COMPETENTE PARA DECIDIR EVENTUAL 
PEDIDO  DE  ISENÇÃO  DO  PAGAMENTO  DE  CUSTAS 
PROCESSUAIS. VI - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
(TJ-DF - APR: 1865620118070005 DF 0000186-
56.2011.807.0005,  Relator:  NILSONI  DE 
FREITAS  CUSTÓDIO,  Data  de  Julgamento: 
19/04/2012,  3ª  Turma  Criminal,  Data  de 
Publicação: 25/04/2012, DJ-e Pág. 169)

Além do  mais,  permitir  a  todos  aqueles  que,  em nossa 
sociedade, se acham sob o risco de serem vítimas de violência possuírem 
armas sem registro seria ferir de morte as normas repressoras contidas no 
Estatuto  do  Desarmamento,  transformando-as  em mera  letra  de  lei  sem 
qualquer eficácia normativa.

A condenação, portanto, deve permanecer nos termos da 
sentença condenatória.

Da dosimetria da pena

Em relação, por fim, à dosimetria da pena, nenhum 
retoque merece ser feito. A sanção-base foi fixação em 01 ano de detenção, 
mínimo legal do tipo, e não foi diminuída  pela aplicação da atenuante da 
confissão pois há óbice legal.

Como a pena final quedou-se, portanto, no mínimo legal, 
não há alteração a ser pleiteada pelo apelante.

De outro lado, foi fixado o regime aberto e substituída a 
sanção corporal por uma restritiva de direitos, consistente em serviços 
gratuitos à comunidade.

Pelo exposto, conheço e NEGO PROVIMENTO ao apelo, 
em harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  Presidente, em exercício, 
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da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito  convocado para substituir  o  Exmo.  Des.  João Benedito da 
Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em 
João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.  

                                 Des. Arnóbio Alves Teodósio
                                     RELATOR


